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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas” foi pensado de 
modo que pudesse reunir pesquisas sobre educação de diversas partes do Brasil. 
Fazendo um apanhado de discussões atualizadas e apresentando um conjunto 
de resultados e experiências inovadoras, visando contribuir com a educação, 
sobretudo, no âmbito político e suas tramas.

São 122 artigos divididos em 4 Volumes sendo que, neste Volume 2, os temas 
selecionados foram Educação e Inclusão Escolar e Social, Arte e Cultura, Saúde e 
Educação. São 31 artigos que chamam para um diálogo provocante e construtivo. 
O índice é um convite a leitura.

No Volume 1, os artigos foram reunidos em torno de temáticas voltadas 
para Educação Infantil, Ensino Médio, Educação Superior e Ambiente Virtual de 
Aprendizagem, totalizando 33 textos inéditos.

No Volume 3, são 18 artigos em torno da temática Interdisciplinaridade e 11 
artigos relatando propostas e experiências sobre Administração Escolar.

Fechando esta edição, no Volume 4 trazemos 29 artigos divididos entre 
as temáticas da Formação Continuada, Formação para a Cidadania, Formação 
Docente e Leitura e Educação. 

Sejam bem-vindos ao e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas 
Tramas”.

Willian Douglas Guilherme
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NOVAS CONCEPÇÕES NA GESTÃO DA ÁGUA: UMA 
EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS
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RESUMO: O presente artigo propõe aprofundar 
o tema da educação para os direitos humanos 
como novas perspectivas na gestão da água, 
para além do viés mercantilista. Nesse contexto 
a problemática centra-se em refletir sobre quais 
os limites e possibilidades da educação para os 
direitos humanos representar novas concepções 
na gestão da água? Assim no primeiro capítulo 
busca-se analisar a importância da educação 
para os direitos humanos; no segundo capítulo 
verificar a gestão da água para além do viés 
mercantilista; e no terceiro os desafios para 
educar na busca do reconhecimento da água 
como um direito humano. Metodologicamente, 
adotou-se uma abordagem sistêmica, como 
procedimento a pesquisa bibliográfica e 
documental, como técnica a construção de 
fichamentos e resumos. Verificando-se ao final 
a necessidade de valorização da educação 
para os direitos humanos na construção de 

uma nova ordem na gestão da água no Brasil. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Direitos 
Humanos. Gestão da Água.

NEW CONCEPTIONS IN WATER 

MANAGEMENT: AN EDUCATION FOR 

HUMAN RIGHTS

ABSTRACT: This article proposes to deepen 
the theme of human rights education as new 
perspectives in water management, beyond 
mercantilist bias. In this context, the issue 
focuses on reflecting on the limits and possibilities 
of human rights education to represent new 
conceptions in water management? The first 
chapter seeks to analyze the importance of 
education for human rights; in the second 
chapter verify water management beyond 
mercantilist bias; and in the third the challenges 
in recognizing water as a human right. 
Methodologically, a systemic approach was 
adopted, as a bibliographical and documentary 
research procedure, as a technique for the 
construction of records and abstracts. Finally, 
the need to value human rights education 
in the construction of a new order in water 
management in Brazil was verified.
KEYWORDS:  Education. Human rights. Water 
Management.
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1 |  INTRODUÇÃO

Uma das questões mais relevantes e recorrentes da atualidade perpassa pelo 
debate das questões ambientais. Em meio ao mundo neoliberal e globalizado, esta 
questão se apresenta como mais um desafio a ser enfrentado por todos, e urge 
a necessidade de implementação de uma cultura preventiva e preservacionista, 
enfim, uma educação ambiental.

O meio ambiente precisa ser entendido como patrimônio comum de 
toda humanidade, um direito humano, para garantia de sua integral proteção, 
especialmente em relação às gerações futuras e, para tanto, as condutas do 
Poder Público estatal devem estar posicionadas, no sentido de integral proteção 
legislativa interna e adesão aos pactos e tratados internacionais protetivos desse 
direito humano e fundamental de 3ª geração, para evitar prejuízo da coletividade 
em face de certo bem (recurso natural) a uma finalidade individual.

Os bens (de uso) comuns são bens ou meios de subsistência e não mercadorias 
e configuram uma ordem social em sentido oposto a ordem social criada pelo 
mercado, a qual esta baseada na competição de acumulação de capital, com 
tentativas de privatizações conduzidas pelas forças hegemônicas.

Nesse contexto a preocupação reside quanto á água doce, como um recurso 
de uso comum, e a necessidade do seu reconhecimento como um direito humano, 
em decorrência das desigualdades relacionadas á sua disponibilidade e distribuição, 
levando a comunidade internacional a preocupasse com uma melhor governança 
global e regional dos recursos hídricos. Assim a problemática centra-se em refletir 
sobre quais os limites e possibilidades da educação para os direitos humanos 
representar novas concepções na gestão da água? 

 Verificando-se a necessidade de valorização da educação para os direitos 
humanos na construção de uma nova ordem na gestão da água no Brasil, de 
um exercício consciente de preservação ambiental, em um repensar da conduta 
humana.

2 |  A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS

A educação é capaz de modificar os indivíduos e alterar as culturas. É com ela 
e, somente através dela, que se dá a consciência da participação e da cidadania. 
Apenas ela é capaz de fazer do homem dono e ator de sua própria história, condutor 
de seu próprio destino, fazendo assumir sua responsabilidade histórica, cuidando 
da sua vida, da dos outros, de todos, dizendo não a escravidão, defendendo a 
liberdade, a solidariedade, a paz, a participação e o meio ambiente.

As últimas décadas foram profícuas para o desenvolvimento de legislações 
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nacionais e internacionais, que consagram os princípios preservacionistas. Contudo, 
como alterar uma cultura meramente extrativista arraigada há milênios no homem? A 
Declaração de Estocolmo – Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano em 1972, já indicava a educação, como caminho seguro para tratar as 
questões ambientais com responsabilidade, proteção e melhoramentos no meio 
ambiente (ONU, 2019).

O reconhecimento da importância da educação para a formação do indivíduo 
e para o desenvolvimento da comunidade remonta às primeiras sociedades 
politicamente organizadas. Ao se criarem segmentos privilegiados, a educação 
passa a ser dirigida somente à formação das classes dominantes – educados para 
conquistar, governar e dirigir.

Nesse contexto a Educação para os Direitos Humanos deve ser entendida 
como a transmissão de conhecimentos sobre esses direitos, ensinando-se ao 
indivíduo o que são direitos humanos, quais seus fundamentos legais, enquanto a 
Educação em Direitos Humanos relaciona-se ao aspecto pedagógico, através de 
métodos e técnicas de transmissão desse conhecimento (GORCZEVSKI, MARTÍN, 
2015, p.34).

A necessidade de uma educação voltada para os direitos humanos aparece 
de forma incipiente e indireta na Carta das Nações Unidas, como forma de evitar 
ameaças à paz, privilegiando-se os meios pacíficos e de conformidade com os 
princípios da justiça e do direito internacional a solução de controvérsias. Nesse 
diapasão, é imperioso trazer à baila a questão da efetividade do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, observando-se que o Estado e a coletividade 
estão incumbidos da promoção do respeito e preservação do meio ambiente e, 
dessa forma, há a indistinguibilidade do papel do Estado e dos cidadãos.

Portanto, faz-se necessário uma educação ambiental na compreensão do meio 
ambiente entendido como patrimônio comum de toda humanidade, para garantia de 
sua integral proteção, especialmente, em relação às gerações futuras e, para tanto, 
as condutas do Poder Público estatal devem estar posicionadas no sentido de 
integral proteção legislativa interna e adesão aos pactos e tratados internacionais 
protetivos desse direito humano e fundamental de 3ª geração, para evitar prejuízo 
da coletividade em face de certo bem (recurso natural) a uma finalidade individual. 

De fato, precisa-se, urgentemente, vencer o desafio da implementação da 
educação ambiental como meio de concretização da preservação do meio ambiente. 
No entanto, não se pode olvidar, de que é por demais complexo e dificultoso, estando 
muito além da mera positivação desses direitos e da boa vontade dos governantes, 
já que eles, depois de reconhecidos e proclamados como direitos fundamentais, 
desencadeiam, naturalmente, a existência de deveres e responsabilidades dos 
governos e da sociedade, trazendo implicações intrínsecas como a constante 
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busca de novos conhecimentos, a necessidade do aperfeiçoamento do instrumental 
técnico, o fomento de ações educativas, a destinação de recursos e a criação de 
serviços especiais para tal finalidade.

Por conseguinte, pode-se dizer que a estrutura legal-constitucional vincula 
não só o administrador a produzir políticas que respeitem o resguardo dos direitos 
ambientais, como, ainda, o legislador e o julgador, que ao atuarem, no exercício 
de suas funções de Poderes de Estado, não podem contrariar os preceitos a que 
estas normas se destinam, sob o risco de criarem-se normas inconstitucionais e de 
interpretações contrárias à constituição. 

Nesse interstício, adiciona-se a noção da existência da figura do Estado 
como órgão a serviço do bem-comum e, assim, entende-se ser vedada qualquer 
interpretação que rotule o texto constitucional vigente como uma mera promessa, 
de materialização remota ou, mesmo, improvável, pois ela é reflexa da expectativa 
de milhões de brasileiros que aspiravam mudanças significativas da realidade 
socioambiental, com a consequente melhora na qualidade de vida.

Dessa forma, se torna impossível falar em mudança significativa da realidade 
sem que se coteje, seriamente, um esforço conjunto de todas as esferas de poderes 
e da sociedade, pois, se é certo que o Poder Executivo é o mais visado nessa 
tarefa, também, não é menos provável que essa árdua missão de materializar a 
preservação ambiental sejam exclusivas dele. E, é aí que entra a educação e o 
exercício da cidadania, com a valorização e ampliação dos espaços de participação 
na tomada de decisões sobre a gestão da água, voltada a educar os usuários 
através de campanhas de educação ambiental.

Todavia, mais importante do que uma definição geral desses direitos é discutir 
a possibilidade de o Estado vir a ser obrigado a criar pressupostos fáticos de 
concretização dos direitos constitucionalmente assegurados, já que o que se vê, na 
atualidade, é aglomeração de situações de desrespeito não só ao meio ambiente 
como também a dignidade humana.

Portanto, percebe-se no contexto fático brasileiro, que as demandas 
socioambientais longe estão de atingirem um marco satisfatório de prestação. 
Situação esta, estabelecida em decorrência de vários fatores, como a crise 
econômica generalizada, a pouca expressão dos movimentos sociais, a corrupção 
nos Poderes de Estado, a dependência às instituições financeiras mundiais, a 
acumulação de capital e renda por uma elite minoritária, a expansão demográfica 
descontrolada, somente para citar alguns dos muitos exemplos existentes.

Tais questões não mais podem ser adiadas, pois é inócuo que um Estado 
Democrático de Direito como a República Federativa do Brasil tenha disposições 
constitucionais tão avançadas e, paradoxalmente, um universo cultural e uma 
realidade socioambiental tão distante das normas fundamentais positivadas. 
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Por isso, enquanto não se encontrarem alternativas viáveis, é preciso além do 
esforço dos agentes políticos, do esforço da população em geral, uma tomada de 
consciência da importância da educação em matéria ambiental, de modo que se 
possa preservar, ao menos num nível mínimo, o meio ambiente sadio e equilibrado 
para as presentes e futuras gerações.

Assim, parece-nos que a obrigação de amparo dos mencionados direitos não 
só as gerações presentes como também às futuras gerações, consiste e decorre de 
um direito de igualdade, já que o meio ambiente é considerado bem de uso comum 
de todos e, desse modo, se não se preservarem os bens da natureza, no presente 
momento, as gerações futuras não conhecerão certas espécies e certos habitais do 
planeta terra. 

É nesse contexto que Ballesteros (1992, p. 200) reconhece a necessidade 
do “objecto de nuestras políticas debería ser preservar las condiciones que son 
esenciales para la vida de toda sociedad futura”, uma vez que essa postura é mais 
admissível, e não nos faz cair no egoísmo de impor os nossos ideais àqueles que 
se desconhece. 

Dessa forma, por fim, pode-se dizer que muito embora se saiba ou se presuma 
que as futuras gerações tenham algum mínimo de coincidência com a nossa, é 
por demais arriscada uma previsão jurídica de tal porte, dada a sua inconsistência 
anteriormente demonstrada. Assim, o que nos resta, e o que se pode efetivamente 
fazer, é cuidar do ambiente em que se vive, através de processos contínuos de 
educação ambiental, voltados a divulgação e conscientização dos meios adequados 
para uma gestão da água de forma sustentável, transmitindo nossos ideais 
preservacionistas às outras gerações, a fim de que cada uma tenha suas próprias 
responsabilidades, podendo eleger suas preferências democraticamente e isso só 
será atingido, sem dúvida, por meio da educação para os direitos humanos.

3 |  A GESTÃO DA ÁGUA PARA ALÉM DO VIÉS MERCANTILISTA 

Uma das grandes preocupações com relação à água doce, refere-se aos 
processos de mercantilização, tanto às preocupações recentes em relação a 
privatização e comercialização dos serviços de captação, tratamento e distribuição, 
quanto com relação à comercialização da água engarrafada, em todas as suas 
variantes no processo de industrialização. Outro fator que merece destaque é o 
comércio da água virtual, agregada às mais diversas mercadorias que circulam 
no planeta, consumindo um grande volume de água diariamente para atender aos 
padrões de consumo da sociedade contemporânea (AMORIM, 2015, p. 202).

O Brasil destaca-se por sua disponibilidade hídrica, sendo uma das maiores do 
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planeta, de aproximadamente 13,8% da água doce do mundo, 73,6% deste volume 
está localizado na região amazônica, onde se concentra 5% da população brasileira 
(BRZEZINSKI, 2009 p.51).

A Lei 9.433/97 instituiu no território brasileiro, a bacia hidrográfica como uma 
unidade territorial de gestão, visando à implementação de uma Política Nacional de 
Recursos Hídricos, e de gerenciamento de seus usos, através da Agência Nacional 
de Águas – e o Ministério do Meio Ambiente. No Brasil o uso consuntivo é de 1.592 
metros cúbicos por segundo, desse total, 53% são efetivamente consumidos e o 
restante retorna à bacia. Dentre as maiores retiradas para uso consuntivo, estão 
46% para irrigação, 26% para o abastecimento urbano, 18% para a indústria, 7% à 
dessedentação animal e 3% para o abastecimento rural (ANA, 2019).

No aspecto de gestão dos recursos hídricos no Brasil, Irigaray (2003, p. 60) 
observa a complexidade quanto às limitações na esfera administrativa – abrangendo 
mecanismos de comando e de controle – quanto à perspectiva de uma gestão 
integrada nas bacias hidrográficas, as quais compreendem o gerenciamento dos 
aspectos sociais e políticos relacionados aos usos múltiplos da água, além do 
aspecto ambiental, de proteção dos corpos d’água envolvidos.

Nesse cenário, muitos são os conflitos pela apropriação da água no Brasil. 
Barlow (2003, p.77-78) cita como um dos principais casos a situação do nordeste 
brasileiro, onde a seca prolonga-se, fomentando discussões entre quem tem e quem 
não tem água. O Rio São Francisco foi desviado para irrigação, o que poderia ser 
considerado como um projeto para solução dos problemas de acesso aos recursos 
hídricos na região, mas não chegou a esse termo. O acesso foi garantido para 
alguns e muitos continuaram em uma situação de exclusão, provocando mais 
desigualdade na região. 

Amorim (2015, p. 233) ainda observa que, o modelo adotado no regime jurídico 
da água doce abre a possibilidade de privatização, possibilitando passar para as 
mãos de investidores e corporações o controle da água e de saneamentos que são 
fornecidos à população. 

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos elenca os 
objetivos de coordenar a gestão integrada das águas; arbitrar administrativamente 
os conflitos a elas relacionados; implementar a Política Nacional de Recursos 
Hídricos; planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação desses 
recursos e promover a cobrança pelos usos outorgados, conforme o artigo 32 do 
referido diploma legal. Para concretizar esses objetivos, foi inicialmente criada uma 
estrutura organizacional, parcialmente alterada, em 17 de julho de 2000, com o 
advento da Lei nº 9.984, que criou a Agência Nacional de Águas (ANA, 2019). 

O referido sistema objetiva implementar uma política de gestão descentralizada 
e democrática dos recursos hídricos, através da participação do Conselho Nacional 
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de Recursos Hídricos, dos Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do 
Distrito Federal, e dos Comitês de Bacia, os quais possuem composição tripartite – 
até 40% pelo poder público, o mesmo limite para a representação dos usuários e no 
mínimo 20% para representação da sociedade civil organizada (ANA, 2019). Esses 
espaços compõem a perspectiva de ampliação para uma inclusão de participação 
da sociedade civil, através de processos de educação ambiental, com informações 
adequadas a gestão do uso da água pelos seus múltiplos usuários. 

Nos últimos anos, o Brasil viu crescer o discurso da crise dos recursos hídricos, 
tanto na cidade de São Paulo – Sistema Cantareira, como nos reservatórios do Rio 
de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba e Brasília (AGÊNCIA BRASIL, 2019). Em março 
de 2016, a Federação Nacional dos Urbanitários – FNU, a Frente Nacional pelo 
Saneamento Ambiental – FNSA e a FNU, realizaram, em São Paulo, um encontro 
com o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs para chamar a atenção da sociedade 
sobre o direito de acesso à água e saneamento básico como direito fundamental 
(CONIC, 2019).

Amorim (2015, p. 334) faz uma análise desse processo histórico de formação 
e das estruturas e do regime jurídico da captação, tratamento e distribuição de água 
no Brasil, em especial na cidade de São Paulo – SP, como um processo de improviso 
e de falta de planejamento em longo prazo, como o privilégio de interesses privados 
e falta de comprometimento político nas decisões administrativas necessárias para 
garantir o fornecimento sustentável de água de boa qualidade a toda a população. 

Nesse contexto, velhas e novas questões estão postas para o debate, sobre qual 
o papel dos novos movimentos sociais, dos educadores, dos conselhos municipais, 
dos comitês de gerenciamento de bacias hidrográficas e instituições voltem-se 
para a construção de um projeto de consolidação de direitos humanos e sociais na 
gestão do uso da água de forma sustentável e preservacionista (RUSCHEINSKI, 
2004, 133).

Emerge, assim, a necessidade de construção de uma plataforma diferenciada 
que legitime o debate em torno de uma sociedade sustentável, tendo os direitos 
humanos como elos norteadores e a força das comunidades nos processos de 
tomada de decisões.  

4 |  OS DESAFIOS PARA EDUCAR NA BUSCA DO RECONHECIMENTO DA ÁGUA 

COMO UM DIREITO HUMANO

No Brasil, mais da metade da população ainda não tem acesso à água potável 
– apesar do país deter 12% das reservas de água do planeta. A falta de acesso 
à água de qualidade e ao saneamento básico é uma das formas mais extremas 
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de reprodução da desigualdade. Na América Latina, as mulheres são as mais 
afetadas, pois, na escassez, são elas as responsáveis por enfrentar o desafio 
diário de caminhar longas distâncias para levar água às suas casas. O estudo “O 
Saneamento e a Vida da Mulher Brasileira” revela que o simples acesso à água 
potável e esgoto retiraria, imediatamente, 635 mil de mulheres da pobreza, a maior 
parte delas negras e jovens (CONIC, 2019).

A educação ambiental atualmente deve assumir um papel de destaque em 
nossas vidas, pois ela constitui-se, como demonstrado, em tarefa de todos. Deve-
se começar dentro de casa e se estender a toda sociedade. Há a necessidade 
premente de que se compreenda que somos apenas um dos milhares seres que 
povoam a natureza e, dessa forma, faz-se necessário mudar a nossa postura em 
relação a ela. Para tal desiderato, precisa-se de uma conscientização dos valores 
da vida e, principalmente, de um atuar em sociedade, exercendo os deveres da 
cidadania, colaborando e participando de projetos que tenham por fim a preservação 
ambiental. 

Assim, é importante afirmar que a tarefa da educação ambiental como um 
verdadeiro exercício da cidadania implica necessariamente numa reflexão sobre 
os nossos hábitos e nossas posturas frente às questões ambientais, se elas 
estão sendo eficazes na preservação ou se, de uma ou outra forma, se colabora, 
inconscientemente, para a degradação ambiental. Citemos como exemplos o fato de 
se desperdiçar água, de não se economizar energia, de não preservar as nascentes 
dos rios, dentre tantas outras atitudes que poderiam aqui ser citadas.

Sen (2010, p. 377) observa o papel dos seres humanos como um instrumento 
de mudança social, podendo ir muito além da produção econômica, incluindo-
se no desenvolvimento social e político, como a expansão da educação básica 
para melhoria da qualidade de vida e redução das desigualdades sociais. Nessa 
busca pela compreensão mais integral do papel das capacidades humanas deve-
se levar em consideração o bem-estar e a liberdade das pessoas, destacando seu 
papel indireto, influenciando a mudança social para além de uma ação limitada e 
circunscrita do capital humano, concebendo-se o desenvolvimento como liberdade. 

Nos tempos remotos, acreditava-se que a educação deveria apenas lidar com 
o fortalecimento da religião, da moral e dos valores éticos e que somente a família 
e a Igreja, deveriam ser responsáveis pelo seu provimento, retirando-se qualquer 
margem de atuação por meio do Estado. Hoje, ao revés, há o consenso de que as 
pessoas necessitam de educação para poder participar, contribuir e se beneficiar 
das vantagens da eficiência, da racionalidade e da democracia, o que não difere no 
trato da questão da educação ambiental (SCHWARTZMAN, 2004. p. 145).

Ela passou a adquirir importância mundial. Debates, conferências, simpósios, 
declarações, convenções, dentre outros, são realizados em todo o mundo em torno 
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da necessidade de implementação da educação ambiental como forma de prevenção 
da degradação do meio ambiente. Cada ser humano necessita da educação, em 
sentido amplo, para conviver dignamente em comunidade. É claro que, a amplitude 
dessa aprendizagem e, sua maneira de aplicação, varia de acordo com a cultura 
adotada, ou seja, ela pode sofrer variações em cada país em que é empregada. É 
a partir dela que a sociedade encontrará sua identidade, pois a educação básica 
constitui-se no alicerce de toda sociedade.

No Brasil, há previsão expressa na Constituição Federal acerca da necessidade 
de promoção da educação ambiental em todos os níveis de ensino, bem como 
da conscientização pública para a preservação do meio ambiente. Muito embora, 
na prática, não se veja grandes resultados. A escola deve assumir parte dessa 
responsabilidade, visando formar e conscientizar o aluno das condutas que 
aparentemente podem ser inofensivas, mas que em longo prazo podem ser nocivas 
ao meio ambiente. Além disso, ela deve continuar a educação recebida no seio 
familiar, já que todos – sociedade, família e Estado – possuem o dever de defendê-
lo e preservá-lo.

Fica claro, então, que a escola não é a única responsável pela educação em 
matéria ambiental, a própria família também tem seu grau de responsabilidade, já 
que o Estado não consegue fornecer nem uma educação básica eficiente, muito 
menos, uma educação no intuito de preservação do meio ambiente, o que contribui 
ainda mais para o desenvolvimento da pobreza e da exclusão social do país.

A educação ambiental atualmente deve assumir um papel de destaque em 
nossas vidas, pois ela se constitui como demonstrado, em tarefa de todos. Deve 
começar dentro de casa e se estender a toda sociedade. Há a necessidade premente 
de que se compreenda que somos apenas um dos milhares seres que povoam a 
natureza e, dessa forma, faz-se necessário mudar a nossa postura em relação a 
ela. Para tal desiderato, precisa-se de uma conscientização dos valores da vida e, 
principalmente, de um atuar em sociedade, exercendo os deveres da cidadania, 
colaborando e participando de projetos que tenham por fim a preservação ambiental. 

Assim, é importante afirmar que a tarefa da educação ambiental como um 
verdadeiro exercício da cidadania implica necessariamente numa reflexão sobre 
os nossos hábitos e nossas posturas frente às questões ambientais, se elas 
estão sendo eficazes na preservação ou se, de uma ou outra forma, se colabora, 
inconscientemente, para a degradação ambiental. Citemos como exemplos o fato de 
se desperdiçar água, de não se fazer a coleta seletiva de lixo, de não se economizar 
energia, de não reflorestar, dentre tantas outras atitudes que poderiam aqui ser 
citadas.

Os recentes relatórios sobre o aquecimento global e de suas consequências, 
têm sido notícia frequente em nosso dia-a-dia. Só que parece que isso não é o 
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bastante para que as pessoas se conscientizem e mudem seus hábitos, pois elas 
acreditam que as desastrosas previsões não passam de balela de cientistas malucos. 
Porém, a questão é muito séria e deveras preocupante e deve servir como mote 
para que cada um se questione sobre o que está ao seu alcance para contribuir e/
ou amenizar uma realidade que se mostra irreversível.

Assim, não se pode subestimar o papel de cada um nesse contexto, pois 
somente com o engajamento de todos os cidadãos na preservação ambiental, é 
que se educará a nova geração e se demonstrará às forças políticas a vontade e o 
respeito da sociedade civil. Como se pode notar, a educação é o caminho, o início 
de tudo, pois sem a ajuda dela não iremos a lugar nenhum. Só por meio dela que 
conseguiremos traçar um mundo menos desigual, com menos exclusão social e 
com um ambiente ecologicamente equilibrado.

Portanto, a educação é à base de toda política pública, não só em matéria 
ambiental, mas em todas as esferas da sociedade. Somente com ideais educativos 
bem sedimentados é que teremos força de transformação cultural, em relação à 
ética ecológica e de mudanças sociais.

Ademais, a educação constitui-se num dos pilares do Estado Democrático de 
Direito e integra o rol dos Direitos Humanos e Fundamentais, constituindo, portanto, 
um direito público subjetivo de todo cidadão. E, nesse momento, permitimo-nos, um 
paralelo entre a educação e o meio ambiente, por meio das palavras de Lanfredi 
(2002, p. 123):

Com efeito, assim em relação à educação (direito de todos) como ao meio 
ambiente (todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado), 
destaca o legislador que se trata de um direito comum da população, bem como, 
em face da magnitude da empreitada, não incumbe só ao Estado, mas também à 
sociedade o dever de promovê-los e incentivá-los. 

Constata-se, portanto, como pincelado anteriormente, a co-responsabildade 
desses deveres, o que importa, sem dúvida, na promoção da educação ambiental 
como processo político e pedagógico, direcionado a democratização e ao exercício 
efetivo da cidadania, de maneira a implantar um novo paradigma, descortinando 
novos horizontes a toda sociedade.

Frisem-se as palavras de Costa (2002, p. 446), ao realçar o papel da educação 
ambiental nessa órbita:

A educação ambiental pode suprimir muitos vazios ideológicos desse tempo 
de extremismos políticos, desperdícios de recursos ambientais, exageros de 
produção e consumo. A educação ambiental opera processos que oferecem 
vantagens práticas, sensíveis, palpáveis e às vezes, imediatas e muito positivas 
àqueles que prezam os atos humanitários, o pensamento holístico, a solidariedade, 
a saúde, o equilíbrio ambiental e a paz. Busca-se, assim, um concerto global para 
a implementação desse enfoque educacional, determinante da transformação 
política para a criação de um novo mundo, calcado na sustentabilidade, cujos 
atores serão cidadãos ativos, trabalhando para obtenção de soluções concretas 
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que visem a dignidade humana e o bem estar ambiental, através da ação solidária 
comunitária.

Adverte-se que, embora louvável e imprescindível, a educação ambiental 
deve ser vista como uma finalidade e não como meio de solução para todos os 
males.  É preciso, sim, de educação voltada ao desenvolvimento da consciência 
preservacionista e ativista do papel de cidadão, mas não pode ficar só nisso, é 
preciso ir além, promovendo-se políticas públicas efetivadoras desses direitos.

Nesse contexto, é importante destacar que no Brasil há um Programa Nacional 
de Educação Ambiental, o ProNEA, que traça diretrizes e princípios que orientam 
todas ações referentes ao meio ambiente. Inicialmente, cumpre repisar que sua 
criação é resultado do esforço conjunto da Diretoria de Educação Ambiental do 
Ministério do Meio Ambiente (DEA/MMA) e da Coordenação Geral da Educação 
Ambiental (COEA/MEC) e ajustada pelo órgão gestor dessa política nacional.

Na verdade, ele é um plano de estratégias que permite o seu constante 
aprimoramento, através de aprendizados sistematizados democraticamente no 
intuito do desenvolvimento da cidadania participativa. Desse modo, os educadores 
ambientais são convidados à participação do processo de discussão desse 
documento. 

O fato é que por meio desse programa, ainda em desenvolvimento, se 
reconhecem as fragilidades do sistema e se busca a sua superação com base na 
educação ambiental, voltando todas as políticas públicas à proteção, a melhoria 
sócio-ambiental, mas, sobretudo, no âmbito educativo. Dividem-se as tarefas, de 
modo, que cada um dos sistemas sociais, desenvolva suas funções de acordo com 
as regras de sustentabilidade.

Assim, é inegável que esse programa, representa muito mais do que uma 
simples iniciativa do legislativo, demonstra, outrossim, o rompimento com uma 
história de descaso, de degradação. Reproduz uma ação efetiva no plano fático, 
que almeja essencialmente o enraizamento da cultura de respeito e valorização dos 
multiculturalismos existentes na sociedade contemporânea, por meio do estímulo 
de processos de educação ambiental.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Temática de grande relevância e presença na esfera dos textos normativos da 
atualidade em matéria de proteção e promoção do Direito Ambiental diz respeito à 
consagração da educação ambiental como forma concreta de tal desiderato. 

Das premissas apresentadas, resulta evidente que a questão da preservação 
ambiental perpassa ainda por muitos obstáculos. Daí a convicção de um grandioso 
desafio, qual seja, conscientizar a população de que a proteção do meio ambiente 
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também faz parte do exercício de cidadania e que, para tal objetivo, é preciso, 
primeiramente, uma boa educação em direito ambiental. Ante essa provocação, 
parece-nos, que a educação passa a ser único instrumento capaz de cooperar no 
pprocesso de construção da sociedade sustentável, democrática, participativa e 
socialmente justa. 

Neste ínterim, é preciso ter em mente que o exercício consciente de preservação 
ambiental e a adoção de medidas de tutela ambiental guardam, certamente, uma 
estreita relação com as atuais e futuras gerações, pois não é com a obrigatoriedade 
das regras jurídicas que se conseguirá implantar a cultura de preservação. Ao 
revés, é preciso uma transformação cultural para tanto e, nesse contexto, como 
demonstrou-se, a educação ambiental é essencial para o repensar da conduta 
humana. Adverte-se, por fim, que precisamos deixar o exemplo da nossa cultura 
preservacionista, a fim de que as gerações vindouras possam escolher seus próprios 
passos democraticamente. 

Portanto, o comprometimento dos cidadãos permanece naturalmente como 
uma condição indispensável para o sucesso da ação preservacionista em prol da 
defesa daqueles direitos. Dessa forma, como já ressaltado, para que tudo não passe 
de uma quimera, a postura de todas as pessoas precisa ser mudada para que se 
garanta, em qualquer circunstância, o respeito à dignidade humana. Assim, resta-
nos apenas aguardar e torcer para que todos tomem uma educação ambiental a 
preservação ambiental como uma meta inarredável, para que ainda se possa evitar 
o pior, especialmente na gestão da água em seus múltiplos usos. 

Percebe-se assim a necessidade de valorização da educação para os direitos 
humanos na construção de uma nova ordem na gestão da água no Brasil. 
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